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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de solicitação de credenciamento do Instituto Superior de Educação – ISE, e de pedido de autorização para funcionamento do Curso Normal Superior das Faculdades Adamantinenses Integradas, encaminhados pelos seus representantes legais por meio do Ofício 78/2003, datado de 07 de abril de 2003, nos termos do que dispõe a Deliberação CEE 07/2000 e 08/2000.

Em 30 de abril de 2003 os autos foram baixados em diligência por meio do Of. 22/2003, que foi respondida pela Instituição por meio do Of. 112/2003 datado de 23 de maio de 2003.

Analisado pela Assistência Técnica deste Conselho, o expediente foi encaminhado à Câmara de Educação Superior para a designação de especialistas conforme disposto na legislação vigente e aos 03 de julho de 2003 foram indicadas as Especialistas Profª Drª Maria de los Dolores J. Pena, da PUC –São Paulo e Profª Drª Cleide Rita Silvério de Almeida, da UNINOVE-São Paulo, nos termos da Portaria CEE/GP 282/2003, publicada no DOE de 05/09/2003 (Fls.459).

O relatório circunstanciado das especialistas foi encaminhado a este Colegiado em 29 de janeiro de 2004 (fls.463).

Em 18 de agosto de 2004, o ilustre Conselheiro Eduardo Martines Junior relatou Parecer indeferindo os pedidos de credenciamento do Instituto de Educação Superior e a autorização de funcionamento do Curso Normal Superior, ambos das Faculdades Adamantinenses Integradas de Adamantina. Em 03 de dezembro de 2004, o ilustre Conselheiro Ângelo Luiz Cortelazzo apresentou Parecer Substitutivo aprovando a criação do Instituto Superior de Educação das Faculdades Adamantinenses integradas FAI, pelo prazo de cinco anos e nos termos do Projeto Pedagógico encaminhado pela Instituição. No mesmo Parecer autorizava a criação e funcionamento do Curso Normal Superior das Faculdades Adamantinenses Integradas FAI , com as licenciaturas para Educação Infantil e para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental com sessenta vagas em cada uma, para funcionamento no período noturno.

Na sessão de 19 de janeiro de 2005 foi retirado de Pauta e conseqüentemente os Pareceres citados não foram apreciados pela Câmara de Educação Superior, ocasião em que foi aprovada a proposta de chamar a Instituição  para discutir os pedidos solicitados.

Em  07 de julho de 2005 o ilustre Conselheiro Presidente da CES encaminhou os autos do processo à Assistência Técnica para que solicitasse à Instituição de Ensino Superior o envio do Projeto referente ao ISE.

Em 22 de agosto de 2005, o Diretor Geral da FAI, professor doutor Gilson João Parisoto, por meio do ofício nº 0125/05, encaminhou a reformulação solicitada na reunião realizada no dia 27 de abril de 2005 na Câmara de Ensino Superior.

1.2. APRECIAÇÃO

Os Institutos Superiores de Educação constam dos artigos 62 e 63 da Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996 (LDB) e foram no âmbito deste Colegiado por meio da Deliberação CEE nº 08/2000

Por se tratar de Instituição isolada de ensino, deve também se adequar ao disposto na Deliberação CEE 28/2003 que fixa prazos para a solicitação de implantação de seu ISE, lócus estabelecido para a formação de professores de todas as licenciaturas nessas IES. Desse modo, a solicitação das Faculdades Adamantinenses Integradas encontra-se do ponto de vista legal amparada.

Após o cumprimento da última diligência (22.08.2005) constata-se que o ISE abrigará todos os seus cursos de licenciatura atualmente reconhecidos e em andamento, bem como o novo Curso Normal Superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental, conforme disposto  no Artigo 2º  da Deliberação CEE nº 08/2000. Desse modo, a análise do contido nos autos do processo deve levar em conta seu caráter experimental, nos termos do que dispõe a Deliberação CEE nº 12/97 (cf. artigo 3º).

No atendimento desta nova diligência a instituição reapresentou reformulados os seguintes documentos:

- Projeto Pedagógico do Curso Normal Superior, com todos os detalhes relativos à sua instalação, em substituição às habilitações do curso de pedagogia mentido pela Instituição (fls.06 a 156 e 351 a 402);

- infraestrutura física da Instituição, incluindo salas de aula, laboratórios e biblioteca (fls. 157-190 e 404-435);

- situação jurídica e patrimonial da mantenedora contendo seu regimento (fls.191 a 325);

- estrutura curricular do curso normal superior com habilitação em Magistério para a Educação Infantil e Magistério para as séries iniciais do Ensino Fundamental (fls.338-345);

- alteração regimental para adequação das novas estruturas criadas (fls.346-349);

- projeto de criação do Instituto Superior de Educação reformulado, contemplando todas as licenciaturas mantidas pela Instituição . 

A Comissão de Especialistas que visitou a Instituição manifestou-se nos seguintes termos: “Do ponto de vista da legislação que orienta as atividades educacionais e, considerando a observação direta de itens possíveis, a comissão considera que a instituição está em conformidade com as exigências mínimas requeridas.

Considerando a visita às instalações há um espaço físico bom que precisa ser mais articulado ao pedagógico para fortalecer o desenvolvimento do projeto educacional.

O curso, seja em seus programas apresentados, seja em suas práticas informadas por docentes e discentes consultados, parece atender às expectativas dos usuários e da realidade do trabalho regional.

À vista das condições encontradas na visita, do exame dos documentos existentes e apesar das observações apontadas para reflexão e melhoria do projeto no plano prático, somos de opinião que o Conselho Estadual de Educação dê um voto de confiança à Instituição, considerando o potencial humano, o empenho dos professores e capacidade física, manifestando-nos assim, favoravelmente ao credenciamento do Instituto Superior de Ensino (sic) e à autorização de funcionamento do Curso Normal Superior.”

Considerando que o relatório apresentado é anterior as duas diligências realizadas e que, após a reunião com as Instituições e a segunda diligência a IES entendeu a filosofia que orientou a criação dos ISEs no Estado de São Paulo que nada mais são do que a cabal articulação entre os diferentes cursos que tem por finalidade formar professores para a educação básica, sou de parecer favorável ao credenciamento do ISE e à aprovação do Curso Normal Superior propostos pelas Faculdades Adamantinenses Integradas-FAI.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o credenciamento do Instituto Superior de Educação das Faculdades Adamantinenses Integradas FAI, pelo prazo de cinco anos  e nos termos do Projeto Pedagógico encaminhado pela Instituição.

2.2. Autoriza-se a criação e funcionamento do Curso Normal Superior das Faculdades Adamantinenses Integradas – FAI, contendo as licenciaturas para a Educação Infantil e para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental, com sessenta vagas em cada uma, para funcionamento no período noturno.

2.3. Estes atos serão válidos após a homologação deste Parecer, pela Secretaria de Estado da Educação e Portaria da Presidência deste Conselho.

São Paulo, 09 de novembro de 2005

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho,  Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de novembro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                  Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES
 Vice-Presidente no exercício da Presidência
Publicado no DOE em 24/11/05                      Seção I                       Páginas 14, 15

[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_983880957.doc
��



�
















